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PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA




    Este livro constitui uma nova edição daquele que foi publicado na França em 1998 e traduzido no Brasil em 2001. Na época, escrevi no prefácio: “Nunca se pode predizer que acolhida estará reservada a uma obra em sua própria sociedade, muito menos quando se trata de um livro traduzido e adaptado a uma outra sociedade”. Por sorte, minhas preocupações se revelaram infundadas porque este livro foi muito bem acolhido no Brasil, tendo sido reimpresso seis vezes. Em 2007, uma nova versão, ampliada, foi publicada na França e agora está disponível ao público brasileiro. As contribuições que trouxemos são de ordem diversificada: acréscimo de três capítulos, atualização de referências bibliográficas e, ainda, correções tipográficas, acréscimo de parágrafos e reescritura de certas passagens. Tentamos, no entanto, trabalhar no mesmo espírito da primeira edição: oferecer instrumentos de análise a estudantes que não são especialistas em ciências da linguagem. Essa preocupação nos levou a simplificações inevitáveis. Resta-nos, agora, esperar que esta nova versão receba um acolhimento tão favorável quanto a precedente.




    Como o explicitam com muita propriedade seus tradutores, este livro, ainda que dizendo respeito à análise do discurso, difere nitidamente de outros de minha autoria que já foram traduzidos no Brasil, não só pelo tipo de corpus, uma vez que se trata de textos oriundos do discurso publicitário e do discurso da imprensa, mas também pelo tipo de público visado. Com efeito, este livro não se destina exclusivamente àqueles que fizeram cursos de letras na universidade, mas — por seu desejo de tornar explícitas as noções utilizadas — destina-se também àqueles que ministram ou que estão cursando comunicação, marketing, jornalismo. Finalmente, difere dos demais por uma ambição teórica mínima, uma vez que a análise dos funcionamentos textuais ocupa o primeiro plano, em detrimento da problematização dos conceitos.




    Para redigi-lo, tomei por base uma longa experiência de ensino num curso de comunicação. As noções introduzidas, os textos tomados como exemplos e a ordenação adotada não são, desse modo, fortuitos, mas representam o fruto dessa experiência. Aparentemente, as questões ideológicas desses textos “de comunicação” não são as mesmas que se colocam em uma obra literária ou em um texto que se apresente como político, mas, na sociedade contemporânea, as produções midiáticas desempenham um papel essencial; elas são mesmo a marca dessa sociedade. Contudo, não se encontrará neste livro uma crítica de ordem ideológica, tampouco uma reflexão sobre o sistema midiático e sua influência sobre as representações coletivas — questões frequentemente abordadas pelos sociólogos especialistas da comunicação ou da cultura. Trata-se neste livro de gêneros de discurso, de cena de enunciação, de coerência textual, de discurso relatado, de referência etc. Em resumo, é a atividade enunciativa — a sempre esquecida atividade de enunciação — que está aqui em primeiro plano, e não, como ocorre com frequência, o “conteúdo” ou as estratégias retóricas. Não se trata de oferecer receitas para fabricar textos publicitários ou jornalísticos (mesmo se, indiretamente, este livro possa servir também para isso), mas — tomando por base as disciplinas que estudam a língua e o discurso — compreender o seu funcionamento.




    Faço questão de explicitar meu reconhecimento ao trabalho daqueles que fizeram a tradução: os que se encarregaram da tarefa por ocasião da primeira versão da obra lançada em 2001, professora Ivone Mantoanelli e suas estudantes, num primeiro momento e, num segundo momento, Maria Cecília de Souza-e-Silva e Décio Rocha. Agora, nesta segunda versão, novamente os esforços de Maria Cecília de Souza-e-Silva e Décio Rocha, que mais uma vez tiveram de superar dificuldades consideráveis para apresentar um texto que pudesse ser lido por um público brasileiro. Para propor uma tradução tão precisa e útil, não é suficiente conhecer o francês, mas também a realidade cultural à qual se referem os textos citados neste livro; é necessário ainda conhecer a linguística do francês e do português. Eis algumas qualidades que não se encontram com frequência reunidas e que conferem toda a força desta tradução.




    Dominique Maingueneau


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    No meio universitário brasileiro, no âmbito das ciências da linguagem, já circulam traduções de alguns dos livros de D. Maingueneau: a primeira delas, lançada no Brasil em 1989, Novas tendências em Análise do Discurso, foi seguida pelo conjunto de obras voltadas para o discurso literário — O contexto da obra literária, Pragmática para o discurso literário e Elementos da linguística para o texto literário — e pelo pequeno dicionário Os termos-chave da análise do discurso; mais tarde, o Dicionário de Análise do Discurso organizado em parceria com P. Charaudeau; mais recentemente, A literatura pornográfica, além de obras como Cenas da Enunciação e Doze conceitos em Análise do Discurso, em que se divulgam muitas de suas pesquisas ainda em curso, combinando o desenvolvimento de conceitos e seus desdobramentos em análises.




    Apresentamos agora aos estudiosos das ciências da linguagem a tradução desta segunda versão de ATC, livro que, ao contrário dos demais, não se caracteriza por uma contribuição teórica stricto sensu para a área da análise do discurso, nem pela preocupação em delinear o estado da arte dessa área, nem mesmo pela tradição de análise de textos socialmente mais valorizados como o religioso, o literário e o político. Análise de textos de comunicação reafirma a marca da contemporaneidade que já caracterizava sua primeira versão — pela natureza dos textos que analisa, principalmente, da publicidade e da imprensa e, ao mesmo tempo, pela ancoragem em uma tradição intrínseca à produção do autor — a abordagem do texto como discurso, sempre ligado a um dispositivo enunciativo.




    Organizado nesta versão não mais em 18, mas em 21 capítulos seguidos de uma conclusão, este livro oferece a possibilidade de inúmeros percursos, permitindo ao leitor organizar os diferentes capítulos na ordem que lhe convier. Nesta nova versão, algumas novidades: dois novos capítulos foram introduzidos (capítulos 9, sobre a diversidade dos gêneros do discurso, e 18, sobre a temática da destacabilidade que o autor vem desenvolvendo mais recentemente) e um capítulo foi desmembrado em dois (o antigo capítulo 12, que tratava de polifonia e discurso direto, se desdobra agora em um capítulo 13, que trata da polifonia em articulação aos fenômenos de autoralidade, e um capítulo 14, que aborda especificamente o discurso direto). Excetuadas essas alterações de maior porte, resta ainda sinalizar a introdução de novos itens no interior de vários capítulos mantidos, assim como a reescritura de praticamente todos os demais capítulos (acréscimos, supressões e, principalmente, revisão dos exemplos extraídos da mídia). Um trabalho de fôlego realizado pelo autor em uma obra que já cumpria competentemente seu objetivo, ressignificada agora pela multiplicação de percursos de leitura que possibilita.




    Em meio a esses vários percursos, algo, no entanto, sempre permanece: cada momento da obra vem atualizar o conjunto das reflexões que nela se apresentam, por intermédio das frequentes remissões de um capítulo a tantos outros. O efeito assim produzido é o de um livro que se constrói segundo uma ótica holográfica — é sempre a totalidade do discurso que se apreende a partir da interferência dos vários conceitos que se entrelaçam — e cuja repercussão no plano teórico não é desprovida de significação: ao longo de todo o trabalho do autor, explicita-se um certo modo de inter-relação entre os diversos temas tratados que garante, em última instância, que a própria enunciação da obra mimetize a solidariedade entre os diferentes dispositivos de análise apontados.




    Essa diversidade de percursos de leitura e a certeza de uma pluralidade de arranjos possíveis em sua ordenação são elementos que nos autorizam, nesta Apresentação, a buscar, sob a aparente linearidade de composição da obra, um plano subjacente que lhe confira um sentido, dentre os muitos outros que o leitor poderá depreender. Eis, desse modo, o plano de composição que ora privilegiamos:




    1. conceitos fundadores da Análise do Discurso num viés pragmático: capítulos 1 a 4, compreendendo uma reflexão acerca das noções de enunciado e contexto, discurso e texto, além do debate referente às leis do discurso e às diferentes competências em jogo na interpretação dos enunciados;




    2. conceitos-chave da abordagem da Análise do Discurso em D. Maingueneau, retomando alguns dos dispositivos introduzidos em obras anteriores do autor: capítulo 5 (gênero), capítulo 6 (mídium), capítulo 7 (cena de enunciação), capítulo 8 (ethos) e capítulo 9 (diversidade dos gêneros do discurso);




    3. conceitos que consolidam o lugar de destaque conferido pelo autor aos fenômenos de ordem enunciativa: capítulos 10 e 11 (a embreagem enunciativa e seus diferentes planos), 12 (as pessoas do discurso) e 13 (polifonia e autoralidade — capítulo que já faz a transição para o quarto e último bloco de capítulos);




    4. conceitos-suporte para uma abordagem discursiva das marcas de heterogeneidade mostrada, sendo investigadas sucessivamente diferentes entradas possíveis em corpora da mídia de informação: 14 (discurso direto), 15 (discurso indireto e formas híbridas de discurso relatado), 16 (modalização autonímica e marcas tipográficas), 17 (provérbio e ironia enquanto modos de atualização de outras vozes), 18 (enunciados destacados), 19 a 21 (entradas de ordem lexical, redimensionando temas já clássicos em outros enfoques, como, por exemplo, o da Linguística Textual: a problemática da designação, a coesão textual e a denominação).




    Ainda a respeito da obra, ressaltemos que, para além dos objetivos pretendidos pelo autor e já anunciados no título, trata-se não apenas de um trabalho de aplicação de conceitos desenvolvidos em obras anteriores, mas também da análise de diferentes textos da mídia de comunicação resultante do contínuo esforço de formulação teórica que caracteriza os trabalhos do autor. A esse respeito, os capítulos 6 e 7 são exemplares: o primeiro, aprofundando o debate acerca dos diferentes modos de manifestação dos discursos, vem ratificar o lugar ocupado pelos dispositivos midiológicos na legitimação de uma obra, reafirmando sua pertinência para uma adequada reflexão sobre a problemática dos enlaçamentos; o segundo, retomando a noção de cena de enunciação, já introduzida em obras anteriores do autor, vem garantir um novo modo de articulação entre essa noção e os gêneros do discurso, instituindo uma perspectiva que apresenta a cena de enunciação como passível de uma tríplice apreensão, a saber, a cena de enunciação que se define a partir do tipo de discurso (cena englobante), a cena referente ao gênero de discurso (cena genérica) e, por último, a cena que se constrói como elemento essencial de legitimação dos discursos (a cenografia). A preocupação em oferecer instrumentos de análise a não especialistas em ciências da linguagem já seria suficiente para justificar a relevância do trabalho, se considerarmos uma certa realidade que vivemos, como professores de cursos de graduação e pós-graduação cujos alunos e orientandos de pesquisa se mostram com frequência hesitantes no que diz respeito à passagem de uma reflexão teórica a um trabalho de análise. A tudo isso, acrescente-se a atualidade da presente versão da obra, quando o autor introduz, no capítulo 18, recentes contribuições a fenômenos voltados para a destacabilidade de enunciados, com ênfase em dois novos conceitos que passam, então, a se articular de modo produtivo a todo o arcabouço teórico já desenvolvido pelo autor — a saber, os conceitos de sobreasseveração e aforização.




    A densidade da presente obra de D. Maingueneau se deixa ainda apreender na conclusão: longe de servir apenas de chave final para a obra, o autor introduz com maestria a exemplificação de um certo modo de articulação entre várias noções exploradas em diferentes capítulos, garimpando aqui e ali, tornando clara a ideia de que a opção pela atualização de um certo dispositivo enunciativo nunca é gratuita e tem sempre a ver com a totalidade dos dispositivos acionados num dado conjunto textual.




    Apresentada a obra, é imprescindível mencionar a particularidade dos procedimentos adotados para a tradução quando de sua primeira versão, resultado de duas demandas independentes, mas complementares. De um lado, a necessidade dos estudiosos da linguagem — aí compreendidos professores, pesquisadores e alunos — de poderem dispor de uma obra da relevância de Análise dos textos de comunicação; de outro lado, as exigências da disciplina Estágio de Tradução Francês-Português do curso de Francês da PUC-SP, cujos alunos, sob a coordenação da profa. Ivone Floripes Mantoanelli, cumpriam um certo número de créditos em exercícios de tradução.




    A articulação entre essas duas demandas resultou em uma primeira versão da tradução pelas então alunas Adriana Rodrigues da Silva, Eleonora Cerqueira Lima Amorim, Ines Aparecida Polegato, Maria Inez de Souza e Valéria Cristina de Oliveira, sob a coordenação da referida professora. Segundo acordo entre as partes, a primeira versão do trabalho foi sendo por nós reformulada até que se chegasse à versão definitiva, apresentada inicialmente ao público em 2001, procedendo-se a sucessivos exercícios de reescritura cujos objetivos podem ser sucintamente apresentados como se segue: uniformização de linguagem; adequação ao vocabulário específico da área; multiplicação das notas de tradução, tendo em vista a necessidade de oferecer ao leitor um máximo de informação acerca da realidade dos textos da mídia que servem de exemplificação ao longo de toda a obra; busca de novos exemplos ou adaptação de exemplos oferecidos pelo autor, sempre que a distância entre a realidade francesa e a brasileira dificultava a tarefa do leitor.




    Agora, para esta nova versão da obra, encarregamo-nos sozinhos dos trabalhos de tradução e de atualização do texto, sendo mantidos os mesmos procedimentos de contextualização dos trechos extraídos da mídia que serviam de exemplificação.




    Maria Cecília de Souza-e-Silva




    Décio Rocha
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    ENUNCIADO E CONTEXTO




    1. O sentido de um enunciado




    Para abordar de maneira conveniente os enunciados, não podemos nos basear em uma concepção inadequada do sentido. Assim, neste primeiro capítulo, tentaremos ressaltar a complexidade das relações entre sentido e contexto.




    Um processo assimétrico




    Considera-se, geralmente, que cada enunciado é portador de um sentido estável, a saber, aquele que lhe foi conferido pelo locutor. Esse seria o sentido decifrado por um destinatário que dispõe do mesmo código, que fala a mesma língua. Nessa concepção da atividade linguística, o sentido estaria de alguma forma inscrito no enunciado, e sua compreensão dependeria essencialmente de um conhecimento do léxico e da gramática da língua; o contexto desempenharia um papel periférico, fornecendo os dados que permitem desfazer as eventuais ambiguidades dos enunciados. Se dissermos, por exemplo, “O cachorro late” ou “Ela está acesa”, o contexto serviria apenas para determinar se “o cachorro” designa um cão particular ou a classe dos cães; a quem o pronome “ela” se refere e se “acesa” se refere a um estado (a lâmpada está acesa) ou a um comportamento (a criança está acesa)1 etc.




    A reflexão contemporânea sobre a linguagem afastou-se dessa concepção da interpretação dos enunciados: o contexto não se encontra simplesmente ao redor de um enunciado que conteria um sentido parcialmente indeterminado que o destinatário precisaria apenas especificar. Com efeito, todo ato de enunciação é fundamentalmente assimétrico: a pessoa que interpreta o enunciado reconstrói seu sentido a partir de indicações presentes no enunciado produzido, mas nada garante que o que ela reconstrói coincida com as representações do enunciador. Compreender um enunciado não é somente referir-se a uma gramática e a um dicionário, é mobilizar saberes muito diversos, fazer hipóteses, raciocinar, construindo um contexto que não é um dado preestabelecido e estável. A própria ideia de um enunciado que possua um sentido fixo fora de contexto torna-se insustentável. Certamente isso não quer dizer que as unidades lexicais de uma sequência verbal não signifiquem nada a priori, mas, fora de contexto, não podemos falar realmente do sentido de um enunciado; na melhor das hipóteses, falaremos de coerções para que um sentido seja atribuído à sequência verbal proferida em uma situação particular, para que esta se torne um verdadeiro enunciado, assumido em um lugar e em um momento específicos, por um sujeito que se dirige, numa determinada perspectiva, a um ou a vários sujeitos.




    O estatuto pragmático do enunciado




    Vamos imaginar que, em uma repartição pública, na parede da sala de espera, encontra-se uma pequena placa de plástico, de trinta centímetros por vinte, na qual se lê em letras maiúsculas vermelhas:




    NÃO FUMAR




    Trata-se de um enunciado dos mais simples, e sua interpretação parece imediata. Na verdade, essa interpretação só nos parece imediata porque não temos consciência de que estamos mobilizando várias instâncias para chegar a ela.




    Para interpretar o que se encontra na placa, deve-se começar por considerá-la como uma sequência de signos, mais precisamente como uma sequência verbal, um enunciado. Isso implica atribuir-lhe uma fonte enunciativa, no caso, um sujeito que, servindo-se de sua própria língua, teria a intenção de transmitir um certo sentido a um destinatário. As condições materiais de apresentação desempenham um papel essencial para que o enunciado receba de fato tal estatuto. Suponhamos, efetivamente, que, no lugar da sóbria placa de plástico com letras maiúsculas vermelhas, esteja uma placa toda colorida, protegida por um vidro, com uma assinatura no canto, com letras pouco legíveis, de tamanhos desiguais e multicoloridas, desenhando uma curva irregular. As pessoas que esperam na sala se sentiriam no direito de pensar que se trata de um objeto decorativo, uma obra-de-arte, e considerariam não haver nenhuma necessidade de decifrar seu significado.




    Imaginemos, agora, que o nosso enunciado “Não fumar” tenha sido escrito na parede, com uma caneta hidrocor, ao lado do desenho de uma grande flor e de um coração atravessado por uma flecha: as pessoas, provavelmente, não se sentiriam proibidas de fumar por algo que lhes parece um grafite. Em contrapartida, vendo uma placa confeccionada segundo um modelo padrão, de forma geométrica, disposta na altura ideal e de tamanho suficiente para ser vista por todos, pensariam que ela não está lá por acaso, que se trata de um enunciado com alguma importância.




    Porém, falta ainda mostrar que esse enunciado constitui uma interdição. Não se trata simplesmente de um enunciado verbal: ele possui aqui um certo valor pragmático, isto é, pretende instituir uma certa relação com o seu destinatário. Para isso, é necessário que o enunciado mostre, de uma maneira ou de outra, esse valor pragmático, o ato que pretende realizar por intermédio de sua enunciação. Se o leitor da placa não consegue determinar qual é esse ato, não adotará um comportamento adequado em relação ao enunciado: uma interdição não tem as mesmas consequências práticas que um voto ou um provérbio: desobedecer a uma ordem pode, no mínimo, provocar uma repreensão ou mesmo uma penalidade.




    Nesse caso, também, as condições materiais de apresentação intervêm de maneira decisiva na determinação do valor pragmático pertinente:




    • pode-se tratar, como no caso dos sinais de trânsito, de placas convencionais com uma determinada forma e uma determinada cor reservadas às interdições. Aqui, só o fato de ver a placa já é suficiente para determinar o estatuto do enunciado;




    • junto ao enunciado propriamente dito, pode-se, também, encontrar uma indicação denominada paratextual, que explicita seu estatuto: “Citação do regulamento”, “Decreto do prefeito do dia...”;




    • pode não haver nem placa convencional nem menção paratextual. Deve-se, então, mobilizar o conhecimento dos hábitos sociais. Sabemos, por experiência, que os organismos (empresas, repartições públicas...) fixam nas paredes cartazes de valor prático (“Empurre” “Saída” etc.) ou advertências (“Proibido jogar papel”, “Aguardar atrás da faixa amarela”...).




    Não basta identificar esse enunciado como uma proibição regulamentar; é preciso, também, presumir que ele é “sério”, que a instância que o comunica tem realmente a intenção de significar o que ele significa, de agir de uma determinada maneira sobre o destinatário:




    • acontece frequentemente de não sabermos se o enunciado deve ser tomado ou não ao pé da letra, se ele é irônico ou se é uma brincadeira. Se tivéssemos na mesma parede, ao lado de “Não fumar”, um outro cartaz, de mesma aparência, com os dizeres “É proibido proibir”, poderíamos duvidar da “seriedade” da interdição, uma vez que o próprio contexto forneceria as indicações que desqualificam o enunciado. Ao contrário, se esse cartaz “É proibido proibir” estivesse escrito em forma de pichação, ele reforçaria o caráter de “seriedade” da proibição de fumar: pensaríamos tratar-se de uma pessoa contestadora manifestando sua contrariedade contra qualquer tipo de imposição, ou de um fumante manifestando seu mau humor;




    • um enunciado pode ser perfeitamente “sério”, pelo menos em um certo ponto de vista, pertencendo, contudo, ao discurso literário. Nesse caso, realizam-se atos de discursos que não podemos colocar no mesmo nível dos outros. Se, num canto do cartaz, lêssemos o nome do poeta Jacques Prévert, o enunciado mudaria completamente de categoria.




    2. As marcas linguísticas




    O infinitivo




    No entanto, alguém poderá talvez observar que a mais simples via de acesso ao estatuto pragmático é o próprio conteúdo do enunciado: basta compreender o sentido das palavras e as regras da sintaxe para verificar que se trata de uma interdição de fumar.




    Na realidade, as coisas não são tão imediatas.




    Em francês, o verbo “fumar” pode ter vários sentidos e a escolha do sentido pertinente nesta situação (não fumar cigarros) não se faz de maneira automática. Não estaríamos tão seguros de se tratar de tabaco se estivéssemos em uma fábrica de frios e se o cartaz estivesse diante de uma pilha de presuntos2...




    A identificação do sujeito “subentendido” do verbo no infinitivo também não é evidente. No exemplo abaixo, extraído de um poema de Mallarmé, “Brisa marinha”,




    A carne é triste, infelizmente! e eu li todos os livros.




    Fugir! para longe fugir! [...]




    o sujeito implícito é o próprio enunciador. Em contrapartida, no nosso exemplo “Não fumar”, a posição de sujeito é preenchida pelo próprio leitor: quem lê o cartaz “Não fumar” é que não deve fumar. A seleção do referente do sujeito é feita por vias distintas em “É proibido fumar” e em “Não fumar!” ou “Fugir!”. Em “É proibido fumar”, o sujeito de “fumar” se refere ao conjunto dos fumantes, enquanto que, em “Não fumar” ou “Fugir!”, o sujeito só pode ser o próprio enunciador ou o próprio destinatário desse enunciado.




    Um verbo no infinitivo não exprime necessariamente uma injunção ou, na forma negativa, uma interdição. Em frases “independentes”, um infinitivo sem sujeito expresso não pode ser assertivo, ou seja, apresentar um enunciado como verdadeiro ou falso. Quando o enunciado é não assertivo, por exemplo,




    Deixar a casa!




    ele pode ser interpretado como um desejo, um conselho, uma ordem... É preciso, portanto, determinar, entre os valores não assertivos do nosso exemplo, aquele que, neste caso, é pertinente: a interdição.




    Na verdade, se interpretamos “Não fumar” como uma interdição, não é por causa unicamente do sentido de “fumar”, mas também porque sabemos que as placas nas paredes das repartições públicas geralmente servem para transmitir ordens (e não para expressar desejos), ou ainda porque sabemos que os médicos dizem que fumar prejudica a saúde, que o Estado promulgou leis contra o tabagismo, que existem campanhas de publicidade com tal objetivo etc. Vemo-nos, assim, mergulhados em um interdiscurso, no conjunto imenso de outros discursos que vêm sustentar essa interdição na sala de espera.




    A ancoragem na situação de enunciação




    Nosso cartaz “Não fumar” é constituído por uma única frase que apresenta a particularidade de constituir por si só um texto completo e de não conter nem marcas de pessoa, nem marcas de tempo. Esta não é uma situação muito comum. Na grande maioria dos casos, as frases são portadoras de marcas de tempo e de pessoa e se encontram inseridas em unidades mais amplas, os textos.




    Suponhamos que, ao invés de “Não fumar”, lêssemos no cartaz:




    Esta sala é um espaço reservado a não fumantes.




    Neste caso, não se trata exatamente de uma interdição, mas de uma espécie de constatação, de asserção que classifica um determinado lugar em uma determinada categoria. Não é difícil imaginar situações muito variadas em que esse mesmo enunciado não teria nenhum valor de proibição. Por exemplo, o proprietário de um estabelecimento pode receber a comissão de prevenção de acidentes em sua empresa e, ao abrir a porta, dizer: “Esta sala é um espaço reservado a não fumantes.”




    Diferentemente de “Não fumar”, o enunciado desse novo cartaz possui marcas de tempo e de pessoa, e também o determinante demonstrativo “esta”. O presente tem aqui um valor “dêitico”, ou seja, só pode ser interpretado em relação à situação de enunciação específica na qual se inscreve. Nosso conhecimento de mundo nos permite atribuir uma duração variável a esse presente. Nos seguintes enunciados:




    (1) Estou com um pouco de frio.




    (2) Maria está depressiva.




    (3) Está passando Branca de Neve no cine Rex.




    os verbos no presente têm uma duração muito variável: (1) dura provavelmente apenas alguns minutos; (2), dependendo do caso, tem uma duração que pode variar de algumas semanas a alguns anos (e até mesmo a vida inteira, se se tratar de um traço de caráter); em relação a (3), presume-se que se refere a um período de algumas semanas. Quanto a “Esta sala é um espaço reservado a não fumantes”, o leitor deve prever uma duração indeterminada e não vai pegar um cigarro, disposto a acendê-lo, esperando que se mude o cartaz. Mas a situação seria diferente se o cartaz fosse um painel de informação digitalizada, suscetível, portanto, de mudar, ou se a sala estivesse reservada em determinadas horas aos não fumantes e, em outras, aos fumantes. Aqui, do mesmo modo, não é o simples conhecimento da gramática e do léxico da língua que permite interpretar adequadamente o enunciado.




    O demonstrativo “esta” possui também um valor “dêitico” (ver capítulo 10, item 2); sua referência muda em função da situação de enunciação em que aparece: “esta” designa um objeto supostamente acessível no ambiente físico de sua enunciação.




    Assim, a maioria dos enunciados possui marcas que os ancoram diretamente na situação de enunciação: “esta sala”, “aqui” ou “ontem”, a desinência de tempo dos verbos, “eu” ou “você” são interpretáveis somente quando se sabe a quem, onde e quando o enunciado foi dito. Até os enunciados desprovidos desse tipo de marcas remetem efetivamente ao seu contexto. Esse é o caso, como vimos, de “Não fumar” e, mais diretamente ainda, de “Que carro!”, uma reação do enunciador diante de um carro presente no local em que se encontram os interlocutores.




    Existem, porém, muitos enunciados que ocorrem fora de qualquer contexto: os exemplos de gramática, precisamente (“O gato persegue o rato”, “Max foi mordido pelo cachorro”). Mas é uma ilusão acreditar que esses enunciados se interpretam sem contexto. Na verdade, os exemplos de gramática aparentemente descontextualizados são inseparáveis de um contexto muito específico que é o livro de gramática, em que se pode falar de “Max” ou do “rato” sem se perguntar quem são exatamente esses indivíduos, quando aconteceu a mordida ou a perseguição etc. Quando um linguista propõe tais exemplos é para ilustrar um ou vários fenômenos da língua: “O gato persegue o rato” ilustrará, por exemplo, o fato de que alguns verbos são transitivos, ou ainda que existe concordância entre o artigo e o substantivo etc. Não saber qual é o gato em questão não tem importância: o que interessa aqui é apenas a transitividade do verbo ou a concordância.




    3. Os contextos




    O cotexto




    O contexto não é necessariamente o ambiente físico, o momento e o lugar da enunciação. Consideremos esta sucessão de frases de um romance:




    O agente secreto OSS 117 dirige-se ao bar languidamente. O local é um espaço reservado a não fumantes.




    O leitor só identifica o referente de “o local” observando o contexto linguístico, que denominamos cotexto, ou seja, no caso, a frase anterior, na qual o antecedente selecionado será “o bar”.




    Mas esse cotexto pode ser percorrido de diversas maneiras. Vamos supor que haja possibilidade de escolha entre dois antecedentes:




    OSS 117 sai da sala e se dirige ao bar languidamente. O local é um espaço reservado a não fumantes e faz uma hora que ele está com vontade de fumar e de tomar um bom uísque.




    O leitor provavelmente escolherá a sala como antecedente de “o local”. Outra possibilidade seria:




    OSS 117 pega seu maço de cigarros, sai da sala e se dirige ao bar. O local é um espaço reservado a não fumantes: ele precisa voltar à sala.




    A frase “ele precisa voltar à sala” conduz então o leitor a reconfigurar o cotexto, baseando-se em seu conhecimento de mundo e em algumas regras de senso comum que lhe indicam, por exemplo, que, normalmente, se uma pessoa pega um maço de cigarros, é porque ela tem vontade de fumar e, se quer fumar, procura um espaço para fumantes.3




    Três fontes de informações




    Apontamos três tipos de “contextos”, que podem fornecer alguns elementos necessários para a interpretação.




    [image: ] O ambiente físico da enunciação, ou contexto situacional




    Valendo-se do contexto situacional, podem-se interpretar unidades como “esse lugar”, o presente do verbo, “eu” ou “você” etc.




    [image: ] O cotexto




    São as sequências verbais encontradas antes ou depois da unidade a interpretar. Diferentemente de enunciados autônomos como “Não fumar”, constituídos de uma única frase, os enunciados geralmente são fragmentos de uma totalidade mais ampla: um romance, uma conversa, um artigo de jornal etc. Assim, neste fragmento de um fait divers,




    [...] Desde que a família se mudou para essa casa de campo que eles estão arrumando, Évelyne se sente muito cansada. Todas as manhãs ela se levanta às 6 horas para ajudar seu marido [...]




    a interpretação dos elementos em negrito é assegurada pelo fato de retomarem unidades introduzidas anteriormente no texto (ver capítulo 20, item 1). O recurso ao cotexto mobiliza a memória do intérprete, que vai colocar uma dada unidade em relação a uma outra do mesmo texto.




    [image: ] Conhecimento de mundo




    O papel desempenhado pela memória é ainda mais evidente no que diz respeito à terceira fonte de informação, nosso conhecimento de mundo — saberes compartilhados anteriores à enunciação: por exemplo, a referência dos nomes próprios ou os conhecimentos a respeito das consequências prejudiciais do tabaco, o formato oficial dos avisos de interdições etc.




    4. Os procedimentos pragmáticos




    Uma interpretação derivada




    O leitor do cartaz “Este local é um espaço reservado a não fumantes” só terá compreendido seu sentido se o interpretar como uma proibição. Para isso, deve recorrer a procedimentos que o levam a interpretar como uma proibição o que, na realidade, se apresenta como uma asserção. Trata-se de uma situação muito comum em que o leitor do cartaz precisa buscar recursos não estritamente de ordem linguística, raciocinando sobre a situação em que se encontra. O leitor presumirá, sem dúvida, que uma repartição pública não se daria ao trabalho de colocar um cartaz que não se destinasse expressamente às pessoas que ocupassem aquela sala; ele vai certamente pensar também que, para o público, não haveria grande interesse em apenas tomar conhecimento de que aquela sala se inclui na categoria dos espaços de não fumantes. Vai, então, perceber que essa informação visa a um outro objetivo. É com base nisso que ele determinará qual é esse outro sentido que se deseja, dessa forma, comunicar-lhe indiretamente.




    Instruções para interpretar




    A necessidade de recorrer a uma espécie de raciocínio para atribuir um sentido a nosso enunciado fica ainda mais nítida se acrescentarmos um segundo enunciado introduzido por mas:




    Esta sala é um espaço reservado a não fumantes. Mas há um bar no final do corredor.




    O leitor deverá encontrar uma interpretação verossímil, apoiando-se simultaneamente no contexto e no sentido que mas possui na língua. Com efeito, esse sentido de mas é um conjunto de instruções dadas ao destinatário para que ele possa construir uma interpretação. Empregar mas significa, de algum modo, dizer ao destinatário algo como:




    Na sequência de proposições P MAS Q (em que P e Q representam duas proposições quaisquer), procure uma conclusão R tal que P seja um argumento para R; procure, também, uma conclusão não R tal que Q seja um argumento em favor de não R, apresentado como mais forte que a conclusão R.




    Aplicando tais instruções a nosso exemplo, temos o seguinte esquema:




    

      [image: ]

    




    O destinatário dispõe, então, de instruções ligadas ao emprego de mas; munido dessas instruções e baseando-se no contexto, ele deve levantar hipóteses para explicitar as proposições implícitas R e não R. Na verdade, no caso do cartaz em questão, somente o contexto permite interpretar “há um bar no final do corredor” como indicando um lugar onde é possível fumar.




    Acabamos de expor dois exemplos de procedimentos de tipos muito diferentes: a passagem de “Esta sala é um espaço reservado a não fumantes” até a interpretação “Não fume” e as instruções ligadas a mas. Trata-se de procedimentos pragmáticos porque exigem do destinatário uma análise do contexto e não somente uma interpretação semântica, seu conhecimento da língua. Tanto em um caso como no outro, o destinatário não é passivo: ele próprio deve definir o contexto do qual vai tirar as informações necessárias para interpretar o enunciado. A priori nunca há uma única interpretação possível para um enunciado e é preciso explicar quais os procedimentos do destinatário para chegar à mais provável, que será aquela que se deve preferir em tal ou qual contexto.




    A partir daí, desenvolve-se um debate importante: uma vez que o conhecimento da língua está longe de ser suficiente para interpretar um enunciado, sendo preciso recorrer a procedimentos pragmáticos ligados ao contexto, qual é, respectivamente, a contribuição do sentido linguístico e a do sentido obtido pelos procedimentos pragmáticos? Pode-se imaginar facilmente que, neste ponto, as opiniões divergem, uns procurando integrar tanto quanto possível os procedimentos pragmáticos na língua, outros esforçando-se, ao contrário, em minimizar a parte da língua na interpretação.




    




    

      

        	1. O enunciado “Ela está acesa” foi proposto pelos tradutores para criar uma frase ambígua em português. A ambiguid ade que se verifica no enunciado original (“Elle est passée”) reside nas diferentes acepções do v. passer, o qual pode indicar movimento (Ela passou) ou o estado de uma cor (Ela desbotou). (N.T.)





        	2. O verbo fumer do francês significa também “defumar”. (N.T.)





        	3. Nos exemplos apresentados neste item, traduzimos cette pièce por o local, tendo em vista a não coincidência de valores dos demonstrativos em francês e em português. (N.T.)
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    AS LEIS DO DISCURSO




    1. O princípio de cooperação




    Um conjunto de normas




    Como vimos, para construir uma interpretação, o destinatário deve supor que o produtor do enunciado respeita certas “regras do jogo”: por exemplo, que o enunciado é “sério”, que foi produzido com a intenção de comunicar algo que diz respeito àqueles a quem é dirigido. Evidentemente, a característica de ser sério não está no enunciado, mas é uma condição para uma interpretação correta: até prova em contrário, se vejo uma placa com a proibição de fumar em uma sala de espera, vou presumir que o aviso é para valer. Não posso retraçar a história dessa placa para ter certeza: o simples fato de entrar num processo de comunicação verbal implica que se respeitem as regras do jogo. Isso não se faz por intermédio de um contrato explícito, mas por um acordo tácito, inseparável da atividade verbal. Entra em ação um saber mutuamente conhecido: cada um postula que seu parceiro aceita as regras e espera que o outro as respeite. Essas regras são convenções tácitas.




    Essa problemática foi introduzida na década de 60 por um filósofo da linguagem, Paul Grice, com o nome de “máximas conversacionais”,1 que também chamamos de leis do discurso. Tais “leis” que desempenham um papel considerável na interpretação dos enunciados são um conjunto de normas que cabe aos interlocutores respeitar, quando participam de um ato de comunicação verbal. Grice coloca essas leis na dependência de uma lei superior, que ele chama de princípio de cooperação:




    Que sua contribuição à conversação, no momento em que acontece, esteja de acordo com o que impõe o objetivo ou a orientação da troca verbal da qual você está participando.




    Em virtude desse princípio, os parceiros devem compartilhar um certo quadro e colaborar para o sucesso dessa atividade comum que é a troca verbal, em que cada um reconhece seus próprios direitos e deveres, assim como os do outro.




    Esse princípio adquire todo seu peso nas conversações, quando os interlocutores (dois ou mais) estão em contato direto e agem continuamente um sobre o outro. Mas as leis do discurso valem também para qualquer outro tipo de enunciação, até mesmo para a escrita, em que a situação de recepção é distinta da situação de produção.




    Os subentendidos




    Pelo simples fato de serem supostamente conhecidas pelos interlocutores, as leis do discurso permitem a transmissão de conteúdos implícitos.




    Vamos supor que, ao invés de “Não fumar”, tivéssemos um cartaz que dissesse “Não sonhar”, na parede da sala de espera de um renomado guru indiano. Essa proibição parece estranha; entretanto, o leitor provavelmente não vai se prender a um diagnóstico de estranheza, mas vai desenvolver um raciocínio do seguinte tipo:




    O autor desse enunciado disse “Não sonhar”. Não tenho o direito de pensar que ele não respeita o princípio de cooperação. De acordo com esse princípio, todo enunciado deve apresentar um certo interesse para aquele a quem é dirigido; o autor desse cartaz sabe disso e sabe também que os que o lerem também o sabem. Suponho, portanto, que, se ele infrigiu a lei segundo a qual os enunciados devem ser do interesse do destinatário, foi somente como disfarce. Na verdade, esse enunciado tem seu interesse, mas de uma outra maneira: não devemos nos fixar em seu conteúdo literal, mas procurar uma outra interpretação compatível com o princípio segundo o qual os enunciados têm algum interesse para seus destinatários. Como o autor do cartaz não fez nada para que eu me atenha ao seu conteúdo literal, ele quer que eu chegue a esse raciocínio.




    Assim, o leitor será levado a inferir uma proposição implícita, denominada implicatura, baseando-se no postulado de que as leis do discurso são respeitadas pelo autor do cartaz. Como se trata de um grande guru indiano, tentará chegar a uma implicatura compatível com o que conhece da doutrina do grande guru. Nesse caso, o princípio de cooperação foi respeitado pelo enunciador, mas de uma maneira indireta: o guru me transmite uma mensagem que me diz respeito, mas esse conteúdo não me é acessível imediatamente; tal conteúdo está implícito e preciso inferi-lo do enunciado escrito.




    Esse tipo de implícito que se evidencia pelo confronto do enunciado com o contexto de enunciação, postulando-se que as leis do discurso são respeitadas, é denominado subentendido. Em geral, opõe-se o subentendido a um outro tipo de implícito, os pressupostos, que vêm inscritos no enunciado. Por exemplo, a partir de




    Paul deixou de fumar na sala de espera




    pode-se tirar o pressuposto de que antes ele fumava. Esse conteúdo implícito está no enunciado, mas subtraindo-se a qualquer contestação, como se se tratasse de uma evidência. (ver capítulo 13, item 1).




    As três dimensões da comunicação verbal




    O princípio da “cooperação” é apenas uma das formas de exprimir algo que é constitutivo da comunicação verbal e que muitos outros teóricos das últimas décadas do século XX elaboraram sob denominações variadas. Patrick Charaudeau, por exemplo, vê na base de todo exercício da palavra um “contrato de comunicação”2 que implica:




    • a existência de normas, de convenções aceitas pelos participantes, para reger a comunicação; as “leis do discurso” que examinaremos mais de perto são normas desse tipo;




    • um reconhecimento mútuo dos participantes, de seus papéis e do quadro de sua comunicação. Segundo F. Flahault, pode-se mesmo falar de relações de lugares:




    Não há palavra que não seja proferida de um determinado lugar e não convoque o interlocutor a ocupar um lugar correlativo; seja porque essa palavra pressupõe simplesmente que a relação de lugares está em vigor, seja porque o locutor espera do outro o reconhecimento do lugar que lhe é próprio, ou porque obriga o interlocutor a se inscrever na relação.3




    • a inclusão da fala em múltiplos gêneros de discurso que definem a situação de comunicação (ver capítulo 5, item 4).




    2. As principais leis




    Pertinência e sinceridade




    A lista das leis do discurso e as relações que estas entretêm entre si variam de um autor a outro. Algumas têm um alcance extremamente geral, como, por exemplo, a lei da pertinência ou a da sinceridade.




    A lei da pertinência recebe definições variadas, intuitivas ou sofisticadas.4 Intuitivamente, estipula que uma enunciação deve ser maximamente adequada ao contexto em que acontece: deve interessar ao destinatário, fornecendo-lhe informações que modifiquem a situação. É em função dessa lei que o cliente do grande guru indiano vai procurar inferir um conteúdo implícito para “Não sonhar”. Poderíamos fazer a mesma observação a respeito de “Esta sala é um espaço reservado a não fumantes”: os leitores inferem que são proibidos de fumar porque postulam que essa asserção lhes diz respeito e porque ela transmite uma mensagem capaz de modificar sua situação.




    Toda enunciação implica sua pertinência, o que leva o destinatário a procurar confirmar essa pertinência. Se um jornal publica na primeira página “Daniel voltou a ver a princesa Stéphanie”, só o fato de dizê-lo implica que esta informação é pertinente lá onde ela se encontra, do modo como se encontra e para o público ao qual se destina. Da mesma maneira, quando o jornal Le Monde publica na sua primeira página:




    Indra Nooyi em breve dirigirá o grupo PepsiCo.




    (Le Monde, 17 de agosto de 2006)




    ele propõe como sendo pertinente na primeira página um tipo de informação que, a priori, não figura nessa posição privilegiada em Le Monde. Ao propor como pertinente um título como esse, ele leva o leitor a pensar que essa informação é importante, que ela enriquece sua compreensão de mundo, por pouco que ele a apreenda como convém.




    A lei da sinceridade diz respeito ao engajamento do enunciador no ato de fala que realiza. Cada ato de fala (prometer, afirmar, ordenar, desejar...) implica um determinado número de condições, de regras do jogo. Por exemplo, para afirmar algo, deve-se estar em condições de garantir a verdade do que se diz; para dar uma ordem, deve-se querer que a ordem seja obedecida, não ordenar alguma coisa impossível ou já realizada etc. A lei da sinceridade não será respeitada se o enunciador enuncia um desejo que não quer ver realizado, se afirma algo que sabe ser falso etc. O fato de que a língua dispõe de advérbios de enunciação como “francamente” ou “sinceramente”, por exemplo, mostra-nos que essa lei entra às vezes em conflito com outras, relativas à polidez, uma vez que, normalmente, não deveria ser necessário esclarecer que se está falando franca ou seriamente...




    Leis da informatividade e da exaustividade




    A lei de informatividade incide sobre o conteúdo dos enunciados e estipula que não se deve falar para não dizer nada, que os enunciados devem fornecer informações novas ao destinatário. Mas uma regra desse tipo só pode ser avaliada em situação. É em virtude dessa lei que as tautologias (“Um marido é um marido”) geralmente obrigam o destinatário a inferir subentendidos: se alguém proferiu um enunciado que aparentemente não fornece nenhuma informação, é para transmitir-me um outro conteúdo. É o caso deste anúncio publicitário de 1997 para a Fiat:




    “Para aqueles a quem o Punto já não bastava, aqui está o Punto.”




    Constatando que o enunciado aparentemente não fornece nada de novo, o leitor, valendo-se da lei da informatividade, vai inferir que deve haver, de algum modo, uma informação nova, por exemplo, que se trata de um novo Punto.




    A lei de exaustividade não é uma repetição da lei da informatividade. Ela especifica que o enunciador deve dar a informação máxima, considerando-se a situação. Quando se lê em um artigo de jornal “Sete reféns foram libertados na embaixada do Japão”, supõe-se que o enunciado deu a informação máxima, isto é, que sete reféns ao todo foram libertados. Com efeito, de um ponto de vista estritamente lógico, dizer que cinco reféns foram libertados não seria falso. Da mesma maneira, se, num guia turístico do Brasil, lê-se “ O Rio está localizado a uma certa distância da Bahia”, sem maiores precisões, pode-se considerar que a lei de informatividade foi transgredida, relativamente ao contrato imposto a esse tipo de livro, que visa fornecer informações práticas. A lei da exaustividade exige também que não se esconda uma informação importante. Seria esse o caso se um jornal publicasse a manchete “Um grupo de jovens agride um homem” e se o homem em questão fosse um “policial fardado”. Em contrapartida, se o título fosse “Um grupo de jovens agride um policial loiro de setenta e sete quilos”, a lei da exaustividade seria igualmente transgredida por excesso de informação. Mas pode-se imaginar que haja circunstâncias em que um título desse tipo não seria insólito: a informatividade depende da pertinência.




    As leis da modalidade




    Um determinado número de leis de modalidade prescreve clareza (na pronúncia, na escolha das palavras, na complexidade das frases etc.) e, principalmente, economia (procurar a formulação mais direta). Essas normas são evidentemente relativas aos gêneros de discurso, pois não pode existir uma norma universal de clareza: as que prevalecem para um artigo de filosofia ou de física quântica, por exemplo, não são as mesmas que as que podem ser aplicadas a uma conversa familiar.




    No início dos anos noventa, a marca de sabão em pó Omo lançou na televisão francesa uma campanha de publicidade em que macacos vestidos de homem produziam enunciados que transgrediam nitidamente as leis da modalidade. Por exemplo:




    “Ké número so mini ripou” (imagem da família que olha o filhote bater palmas de alegria, porque seu macacão está limpo).




    “Loukati papinou” (o filhote levanta o copo para brindar à fotografia do avô).




    Aqui, a compreensão só pode ser muito parcial; os enunciados não são destinados a ser compreendidos no sentido habitual da palavra, mas a suscitar a procura lúdica de sua significação. Essa inteligibilidade parcial torna-se verossímil pelo fato de que os locutores são também apenas parcialmente humanos (macacos vestidos de homens). Como se trata de uma língua “humanóide”, o leitor não vai tentar descobrir um subentendido: o fato de que se trata de publicidade e de que os locutores são macacos provoca um tipo de suspensão das normas usuais da comunicação verbal. Mas somente em um primeiro nível, pois, em um nível superior, a enunciação funciona normalmente, respeitando as leis da modalidade. Na qualidade de mensagem publicitária destinada a proclamar a superioridade do sabão em pó Omo, ela é perfeitamente clara: a mensagem é veiculada então por outras vias, em particular pelas imagens.




    3. A preservação das faces




    Face positiva e negativa




    Como a comunicação verbal é também uma relação social, ela se submete enquanto tal às regras que costumamos chamar de polidez. Transgredir uma lei do discurso (falar fora do assunto, ser hermético, não dar as informações solicitadas etc.) é se expor a ser chamado de “mal-educado”. O simples fato de dirigir a palavra a alguém, de monopolizar sua atenção já é uma intrusão no seu espaço, um ato potencialmente agressivo. Esses fenômenos de polidez estão integrados na teoria denominada “das faces”, desenvolvida desde o final dos anos setenta principalmente por P. Brown e S. Levinson,5 que se inspiraram no sociólogo americano E. Goffman.6




    Nesse modelo, considera-se que todo indivíduo possui duas faces:




    • uma face positiva, que corresponde à “fachada” social, à nossa própria imagem valorizante que tentamos apresentar aos outros; o termo “face” deve aqui ser tomado no sentido que possui numa expressão como “perder a face”;




    • uma face negativa, que corresponde ao “território” de cada um (seu corpo, suas roupas, sua vida privada etc.).




    Como a comunicação verbal pressupõe no mínimo dois participantes, existem, no mínimo, quatro faces envolvidas na comunicação: a face positiva e a face negativa de cada um dos interlocutores.




    Todo ato de enunciação pode constituir uma ameaça para uma ou várias dessas faces: dar uma ordem valoriza a face positiva do locutor, desvalorizando a do interlocutor; dirigir a palavra a um desconhecido ameaça a face negativa do destinatário (é uma intrusão no seu território), mas também a face positiva do locutor (que pode ser visto como sendo excessivamente desinibido). Podem-se então distinguir:




    • as falas ameaçadoras para a face positiva do locutor: admitir um erro, desculpar-se..., que representam atos humilhantes;




    • as falas ameaçadoras para a face negativa do locutor: a promessa, por exemplo, compromete o sujeito a realizar atos que demandarão tempo e energia etc.;




    • as falas ameaçadoras para a face positiva do destinatário: a crítica, o insulto etc.




    • as falas ameaçadoras para a face negativa do destinatário: perguntas indiscretas, conselhos não solicitados, ordens etc.




    Visto que uma mesma fala pode ameaçar uma face com o intuito de preservar uma outra, os interlocutores são constantemente levados a buscar um acordo, a negociar. Eles devem efetivamente procurar um meio de preservar suas próprias faces sem ameaçar a de seu parceiro. Desenvolve-se, então, todo um conjunto de estratégias discursivas para encontrar um meio-termo entre essas exigências contraditórias.




    Onde ninguém é preguiçoso




    Consideremos, então, esse primeiro parágrafo de um anúncio publicitário para o uísque Jack Daniel’s: acima do texto há uma foto onde se vê, sentado perto de um grande barril de álcool, em ambiente semiobscuro, um operário com uma xícara na mão:




    NA HORA DO PRIMEIRO CAFEZINHO..., o senhor McGee já produziu mais do que a maioria de nós em um único dia.




    Esse texto procura apresentar McGee como o empregado-modelo da destilaria Jack Daniel’s. Se estivesse escrito “a maioria de vocês”, a face positiva de Jack Daniel’s seria valorizada (levantar cedo é uma prova de disposição para o trabalho), mas a face positiva do leitor estaria ameaçada, uma vez que a impressão seria a de que os compradores potenciais do produto são preguiçosos. Escrevendo “ a maioria de nós”, o texto tenta um meio-termo: a face positiva da empresa é valorizada por intermédio de seu empregado modelo, mas o “nós” generalizante inclui o locutor da publicidade no conjunto daqueles que não se levantam cedo. Esse meio-termo, no entanto, tem um preço: pode ameaçar a face positiva do locutor, isto é, a empresa Jack Daniel’s, que pode dar a impressão de só empregar funcionários não muito esforçados. Esse conflito é resolvido no parágrafo seguinte:




    Richard McGee levanta-se muito antes do amanhecer. No frescor e no silêncio das manhãs do Tennessee, ele roda os pesados barris de Jack Daniel’s através dos armazéns de envelhecimento. Lentamente; no seu ritmo; sempre o mesmo. Na destilaria Jack Daniel’s, nunca fazemos nada com pressa.




    Pela passagem de um “nós” generalizante a um “nós” que se refere somente aos empregados da empresa, a frase “na destilaria Jack Daniel’s, nunca fazemos nada com pressa” permite eliminar a ideia de que alguns empregados teriam um comportamento diferente do de McGee.




    Discurso publicitário, discurso jornalístico e faces




    Não foi por acaso que utilizamos esse exemplo de discurso publicitário. Na verdade, existe uma diferença importante entre discurso publicitário e discurso jornalístico. Para o primeiro, é primordial o problema da preservação das faces, pois sua enunciação é por natureza ameaçada:




    • o simples fato de pedir para ser lido constitui ao mesmo tempo uma ameaça para a face positiva do responsável pela enunciação, a marca do produto (que corre o risco de ser vista como uma “chatice”) e uma ameaça para as faces negativa e positiva do destinatário (tratado como alguém sem importância, a quem se pode pedir que dedique uma parte de seu tempo à leitura do enunciado publicitário);




    • todo enunciado publicitário visa pedir dinheiro ao leitor-consumidor, o que representa também uma ameaça à sua face negativa, bem como à do locutor, em seu papel de solicitante.




    Criar um anúncio que seja sedutor, isto é, que agrade ao destinatário, significa anular imaginariamente essa ameaça às faces, que é constitutiva da enunciação publicitária.




    Em contrapartida, o discurso jornalístico é de certa forma antecipadamente legitimado, uma vez que foi o próprio leitor que o comprou. O jornal procura apresentar-se como quem responde a demandas, explicitas ou não, dos leitores. Quando o jornal propõe uma seção “Sua saúde” ou “Resultados esportivos”, ele valoriza a face positiva do leitor, interessando-se pelas suas preferências ou necessidades, aceitando-as como legítimas ao satisfazê-las; ele valoriza também sua própria face positiva de locutor, ao mostrar-se preocupado com o bem-estar de seus leitores.




    




    

      

        	1. “Logique et conversation”, trad. fr. in Communications, n. 30, 1979.





        	2. Ver Cahiers de linguistique française, n. 17, Genève, 1995: “Le dialogue dans un modèle de discours”.
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